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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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Dilermando

 de 

Aguiar

MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR

PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

___________

Av. Ibicuí, S/ Nº - CEP 97180-000 – Fones: (55) 3612.4246


EDITAL

MODALIDADE:  DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2017
1. DO FUNDAMENTO LEGAL:
A dispensa de Licitação foi feita com base no inciso IV do artigo art. 24, da Lei N° 8.666/93, com todas as suas alterações posteriores e demais legislações específicas e pertinentes à matéria.

2. DO OBJETO:
Contratação emergencial de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, linha Pau Fincado, para os alunos do ensino fundamental da Escola Valentim Bastianello, pelo período de 90 dias do ano letivo de 2017.

Justificativa: Contratação emergencial devido rescisão do contrato n° 044/2013 com a empresa Iung Transportes Municipais Ltda ME, anexo a este processo.  

2.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
ITINERÁRIO:
LOCALIDADE: Pau Fincado.
VEÍCULO A SER UTILIZADO: Veículo com lotação mínima de 43 (quarenta e três) lugares, onde todos os assentos devem ter cintos de segurança, cortinas e janelas que abram e fecham com segurança e corretamente (todos de acordo com a legislação vigente);

QUILOMETRAGEM MÉDIA DIÁRIA: 84 km

TURNO: Manhã

HORÁRIO: Saída do interior com chegada prevista para as 07h40min e retorno às 11h45min, conforme horário da Escola, podendo sofrer alterações conforme calendário letivo.

ROTEIRO: 
1. Saída Da localidade do Pau Fincado;
2. Passando pelo Peludo;

3. Capão da Mangueira;

4. BR 158;
5. Até a Escola Valentim Bastianello em São José;

* O retorno terá saída pelo mesmo itinerário, totalizando uma distância de 84 km diários.
Quaisquer problemas de saúde ou de ordem pessoal que impossibilitem os profissionais que desempenham pela empresa atividades no transporte escolar em cumprir os horários previstos, devem ser informados com antecedência na secretaria de educação e serem substituídos de imediato para que o itinerário contratado seja cumprido.

3. DA EMPRESA VENCEDORA:
A empresa vencedora deverá apresentar a seguinte documentação:

 Habilitação jurídica:

a) Cópia da Cédula de identidade do representante legal da licitante;

b) Registro comercial no caso de Empresa Individual;

c) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso da sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no caso de não haver apresentado para credenciamento;

Regularidade fiscal:

a) – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) – prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal; 
c) – prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado em que sediado o licitante; 
d) – prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município em que sediado o licitante; 
e) – prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
Qualificação econômica – financeira:


a) Certidão Negativa de Falência ou em Processo de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, observando o prazo de 90 (noventa dias);


Outros Documentos:

a) Declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Relativo ao Veículo:

a) Apresentação do laudo de vistoria do veículo emitido por empresa credenciada pelo DAER, se veículo com capacidade superior a 16 passageiros;

b) Apresentação da autorização para trânsito de veículos de transporte escolar, emitida pelo DETRAN/RS ou órgão equivalente, na forma do CTB, Art. 136;

c) Apresentação da documentação de registro e licenciamento do veículo;

d) Identificação com o dístico “ESCOLAR” na forma do CTB;

e) Os veículos ofertados não poderão exceder a 15 (quinze) anos, a contar da data de sua fabricação, devendo apresentar bom estado de conservação, limpeza e funcionamento, assumindo toda e qualquer eventual manutenção do mesmo, devendo apresentá-lo à vistoria do Município sempre que convocado.
Relativo aos Condutores:

a) Apresentação da documentação relativa a habilitação dos condutores que atuarão no transporte escolar, de acordo o CTB, Art. 136;

b) Apresentação da certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores;

c) Carteira de habilitação categoria “D”, mais comprovante de Curso de Transporte de Passageiros;
             Relativo aos Monitores:

a) Apresentação do documento de identidade e CPF; 
b) Apresentação da certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores;

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO:

4.1. O transporte ocorrerá de segunda a Sexta-feira e aos sábados se houver necessidade da escola, pelo período de 90 dias, podendo ser prorrogado caso o processo licitatório sofra algum atraso legal.
5. DO PREÇO, DO PAGAMENTO:
                 5.1. O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com os cálculos realizados pela secretaria municipal de Educação, baseados nas planilhas enviadas pela escola, de acordo com dias letivos em que os alunos foram transportados. Qualquer tarifa bancária ficará a cargo da empresa contratada. O pagamento será efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente a realização do transporte.

5.2 Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, a tarifa cobrada pelo banco será descontada do valor a transferir.
6. DAS PENALIDADES

6.1. A recusa injustificada pelo fornecedor em prestar o referido serviço acarretará multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos.

6.2. O atraso injustificado em prestar o referido serviço acarretará a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais).
6.3. O não cumprimento da obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de R$ 1.000,00 (por falta cometida).

6.4.  Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada;

6.5.  Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada;

6.6. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada.

6.7. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciamento do cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação do certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) comprometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato;

6.8. Na aplicação das penalidades prevista no edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplica-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, caput, da Lei Federal nº 8666/93.

6.9. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

6.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A fiscalização será realizada por comissão designada para esta finalidade e pela Secretaria Municipal de Educação. A fiscalização deve exercer o controle a fim de identificar e possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições das legislações pertinentes aos dispositivos do contrato de prestação de serviços.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A contratante se obriga a cumprir as condições de pagamento dos serviços à contratada de acordo com os valores e forma estabelecidos.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A contratada se obriga a realizar a linha de transporte escolar de acordo com as especificações já relacionadas.

Cumprir os horários estabelecidos.

Atender determinações de autoridades regulares designadas ou nomeadas para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço.

Não modificar sem estar estabelecido em forma legal o itinerário contratado.

Fica vedada a empresa a subcontratação, parcial ou total para o cumprimento do objeto.

Manter um monitor no veículo para auxiliar durante o itinerário, no embarque e desembarque dos alunos.

Fornecer documentos, realizar vistorias, a fim de verificar a situação dos trabalhos e de veículos sempre que solicitados pela contratante e permitir a vistoria pelos órgãos municipais pertinentes.

Dilermando de Aguiar, 05 de junho de 2017.
José Claiton Sauzem Ilha
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Prefeito Municipal
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Este processo foi analisado, sob o prisma jurídico-formal, e se acha aprovado por esta Assessoria Jurídica, podendo ter regular prosseguimento, nos termos da Lei.

Upiragibe Ferrari Pinheiro
OAB/RS 57.634
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2017
José Claiton Sauzem Ilha, Prefeito de Dilermando de Aguiar, nos termos art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a Dispensa de Licitação para Contratação emergencial da empresa CLANDIO & CLAUDETE ROCHA TRANSPORTES LTDA - ME, para prestação de serviços de transporte escolar, linha Pau Fincado, para os alunos do ensino fundamental da Escola Valentim Bastianello, pelo período os 90 dias do ano letivo de 2017, com o valor de R$ 5,95 (cinco reais com nove e cinco centavos) o KM RODADO, perfazendo um valor total de R$ 31.487,40 (trinta e um mil quatrocentos e oitenta e sete reais com quarenta centavos), conforme processo de dispensa de licitação n° 016/2017.

Dilermando de Aguiar, 05 de junho de 2017.

José Claiton Sauzem Ilha
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Prefeito Municipal
AUTORIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

José Claiton Sauzem Ilha, Prefeito de Dilermando de Aguiar, no exercício de suas atribuições, autoriza a Publicação no Mural de Atos Oficiais desta Prefeitura Municipal o Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 016/2017, Contratação emergencial da empresa CLANDIO & CLAUDETE ROCHA TRANSPORTES LTDA - ME, para prestação de serviços de transporte escolar, linha Pau Fincado, para os alunos do ensino fundamental da Escola Valentim Bastianello, pelo período os 90 dias do ano letivo de 2017, com o valor de R$ 5,95 (cinco reais com nove e cinco centavos) o KM RODADO, perfazendo um valor total de R$ 31.487,40 (trinta e um mil quatrocentos e oitenta e sete reais com quarenta centavos).

Dilermando de Aguiar, 05 de junho de 2017.

José Claiton Sauzem Ilha
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